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INTRODUÇÃO

A autoridade pública, assim como a função de fornecer segurança 
e outros bens públicos aos cidadãos, é característica particular estatal. 
Entretanto, é possível perceber casos em que tal autoridade é desafiada 
por atores que regulam parcelas do território nacional (Williams 2008; 
Mohmand 2015; Rotberg 2003).

Dotado do monopólio do uso da força, o Estado detém o mais alto grau 
de poder atribuído a uma estrutura social organizada, poder este utilizado 
como ferramenta para estabelecer ordem sobre os pilares da sua existên-
cia: soberania, território e povo (Weber 1996; Bonfim 2005; Dallari 1994). 
Logo, aos olhos da entidade pública, é inadmissível a substituição da sua 
responsabilidade pela ação de quaisquer grupos ou indivíduos, internos ou 
estrangeiros (Abreu 2012).

A governança do Estado se dá por meio de instituições. As que fun-
cionam sob sua condução são as instituições formais — casamento, 
Constituição, forças armadas etc. —; no entanto, alguns estudos (ver Lauth 
2000; Helmke and Levitsky 2006; Lund 2006a; 2006b; Tsai 2006, Bratton 
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2007; Scheye 2009; Williamson 2009; Mohmand 2015; Byrne et al. 2016) 
apontam a existência de instituições informais que, apesar de não serem 
reguladas pelo poder público, exercem impacto direto na vida de cida-
dãos — família, igreja, religião etc. Estas não são exclusivamente negati-
vas; porém, o foco deste artigo é o aspecto nocivo que algumas delas detêm 
(Mohmand 2015; Bratton 2007).

A emergência de instituições informais que desafiam o poder do Estado 
quebra o padrão normativo de controle legítimo sobre os três pilares su-
pracitados. Elas podem assumir o controle de uma parcela do território e 
regular a vida da população a partir do uso da violência de modo ilegítimo 
para constranger indivíduos a viver dentro das normas do regime de go-
vernança local, estabelecer controle sobre atividades econômicas na área e 
punir aqueles que as desobedecem (Costa 2011).

As instituições informais de governança local substituem a presença 
estatal — ou a falta dele —, especialmente em comunidades marginaliza-
das, e tornam-se ameaças ao poder central à medida em que se beneficiam 
de sua estrutura (Byrne et al. 2016; Lessing 2020; Ferreira and Richmond 
2021; Lilyblad 2014). As milícias são um exemplo dessa manifestação. No 
Brasil, o termo surgiu em 2006, no Rio de Janeiro, para referir-se a grupos 
de agentes armados do Estado que controlam favelas e oferecem proteção 
em troca de taxas a serem pagas por comerciantes e residentes. Através 
da validade desses cargos e do domínio armado que nutrem em dados ter-
ritórios, esses grupos controlam o fornecimento de serviços públicos e o 
comércio, e passam a gozar de legitimidade local (Zaluar and Conceição 
2007; Alerj 2008; Cano and Ioot 2008; Cano and Duarte 2012; Costa 2011; 
Miranda and Muniz 2018; Manso 2020).

Em 2008, um episódio de sequestro e tortura de jornalistas por mili-
cianos fez com que o fenômeno tivesse grande repercussão. A partir disso, 
houve o reconhecimento estatal de alinhar suas políticas de segurança pú-
blica à necessidade de combate a esses grupos, que resultou nos eventos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre milícias (ver Alerj 2008), 
que desvendou a participação de agentes públicos nesses grupos e viabi-
lizou a prisão de mais de mil suspeitos até 2017 (Cano and Duarte 2012; 
Misse 2011; Manso 2020; Geni and Observatório das Metrópoles 2021).

Este artigo propõe-se a analisar as relações entre as milícias e o Estado 
no Rio de Janeiro. Trata-se de um estudo de caso por descrever, categori-
zar e explicar um fenômeno específico com base em teorias desenvolvidas, 
analisado de forma empírica e que se manifesta dentro de uma classe de 
eventos maiores de modo a interpretá-lo de forma profunda e abrangente, 
gerar conhecimento sobre processos complexos e contribuir para a ex-
pansão da literatura (Evera 1997; Vennesson 2008; Henriques, Leite, and 
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Teixeira Jr. 2015). Buscou-se identificar de que forma as milícias desafiam 
o poder do Estado no Brasil, sob a hipótese de que tal desafio ocorre na 
forma de atuação em atividades e serviços primordialmente públicos, assim 
como de infiltração nos meios de governança formal.

O recorte temporal consiste no decênio 2008–2018, quando as milícias 
ganharam visibilidade midiática, e os dez anos seguintes de suas atuações 
na cidade do Rio de Janeiro, recorte geográfico optado por ser a localidade 
com maior incidência de grupos deste tipo em território nacional, maior 
cobertura midiática e maior número de fontes de pesquisa. Para a escrita, 
foram utilizados artigos científicos, livros e matérias jornalísticas, além do 
documento oficial do Relatório da CPI das milícias (2008) formulado pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ).

O artigo está dividido em quatro seções, sendo a primeira e a última 
referentes à introdução e considerações finais. A segunda seção apresenta o 
conceito de uma instituição e o debate teórico sobre instituições informais, 
assim como o debate sobre violência e os atores não estatais violentos, suas 
formas de manifestação e como tais conceitos aplicam-se neste estudo de 
caso. A terceira seção trabalha a evolução das milícias, suas principais ca-
racterísticas, formas de atuação e relação com o Estado.

ALÉM DA FORMALIDADE: CONCEITOS, ATORES  
E MANIFESTAÇÕES INFORMAIS

Nesta seção serão introduzidos o conceito de uma instituição e o debate 
sobre as instituições informais. Em seguida, será apresentado um breve de-
bate sobre a violência, baseado na visão de Johan Galtung, suas definições, 
formas de manifestação e como tais conceitos aplicam-se neste estudo de 
caso no que tange aos atores não estatais violentos.

As instituições informais

Entende-se uma instituição como o conjunto de princípios, normas, re-
gras e procedimentos de tomada de decisão que moldam as expectativas 
e o comportamento de atores (Krasner 2012). São formas de dominação 
criadas por indivíduos para regular suas interações e podem ser de caráter 
formal ou informal. O Estado é per se uma instituição que exerce sua so-
berania através de instituições formais, isto é, explicitamente codificadas. 
Por vezes, porém, tais instituições são incapazes de assegurar a ordem para 
que foram criadas, o que nutre um cenário de contradição entre as normas 
comportamentais regidas pelas instituições formais e o comportamento 
dos indivíduos (North 1990; Lauth 2000).
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As instituições formais são restrições políticas ao comportamento 
do governo e dos indivíduos, impostas por instituições legais; já as ins-
tituições informais são restrições sociais e econômicas decorrentes de 
normas, cultura e costumes que emergem espontaneamente e provêm 
de agentes privados. A natureza dessas restrições inclui tanto o que os 
indivíduos estão proibidos de fazer, quanto as condições sob as quais eles 
têm permissão para realizar determinadas atividades (Williamson 2009; 
Tsai 2006).

Tsai (2006) explica que, devido às restrições derivadas das institui-
ções formais, alguns atores não estatais locais elaboram estratégias infor-
mais de enfrentamento, isto é, respostas adaptativas às restrições formais, 
que tornam-se padrões regularizados de interação e forçam as institui-
ções formais a adaptar-se e assimilar as práticas informais. O exercício 
constante dessas respostas fomenta um caráter institucional informal, 
especificado pela autora como instituições informais adaptáveis. Bratton 
(2007) considera as instituições formais como rotinas políticas organiza-
das — como as eleições — e as informais como relações de patronagem-
-clientelismo no exercício do poder — como esquemas de clientelismo, 
corrupção etc.

Para Lauth (2000), as instituições informais desenvolvem-se endoge-
namente e podem influenciar ou competir com o Estado no tocante às to-
madas de decisão. O autor identifica a existência de instituições informais 
de participação política — estruturas comportamentais não oficiais esta-
belecidas com objetivo de influenciar decisões políticas — como a ameaça 
de golpe de Estado, desobediência civil etc. A diferença entre instituições 
formais e informais repousa na existência de uma documentação escrita e 
formal que a estabeleça, além do fato de que as primeiras existem sob a égi-
de do poder de penalização estatal em caso de infração, enquanto o poder 
de sanção das instituições informais baseia-se em mecanismos de exclusão 
social. Outra característica é o fato de que costumam penetrar e explorar 
as estruturas das instituições formais de modo parasitário para cumprir 
seus objetivos.

Segundo Helmke e Levitsky (2006, 5), as instituições informais corres-
pondem a “regras socialmente compartilhadas, geralmente não escritas, 
que são criadas, comunicadas e impostas fora dos canais oficiais”. As insti-
tuições informais podem interagir com as instituições formais de diversas 
maneiras, assim, de acordo com os resultados obtidos pelas instituições 
informais em relação às formais e pela eficácia destas, é possível extrair 
uma tipologia específica, como ilustrado no Quadro 1.
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Quadro 1 
Tipologias das instituições informais

Resultado/eficácia Instituições formais 
eficazes

Instituições formais 
ineficazes

Convergente Complementares Substitutas

Divergente Adaptáveis Concorrentes

Fonte: Helmke e Levitsky (2006, 14).

A característica das milícias enquanto instituição informal varia a de-
pender da instituição formal a que se está relacionando. Podem agir como 
instituições informais de caráter substituto quando, por exemplo, substi-
tuem a presença do Estado na forma de determinados serviços públicos — 
como a segurança; concorrentes, quando estabelecem uma ordem contrária 
a uma proferida formalmente — como os grupos milicianos da favela do 
Acari, que mantiveram um posicionamento contrário ao do Presidente Jair 
Bolsonaro sobre as medidas de prevenção durante a pandemia do Covid-19; 
adaptáveis, quando utilizam as áreas sobre seu controle como currais elei-
torais para obter vantagem em eleições democráticas; complementares, ao 
fornecerem acesso a água de maneira privada quando este, apesar da es-
trutura hídrica necessária estar disponível, é impedido. Assim, ao mesmo 
tempo que substituem alguma atuação do Estado, mantêm relações umbili-
cais com ele, o que as descaracteriza como um poder paralelo (Helmke and 
Levitsky 2006; Cano and Ioot 2008; Blickman 2010; Miranda and Muniz 
2018; Rodrigues 2018; Brancoli 2020; Regueira 2021).

Byrne et al. (2016) classificam tais redes como Instituições Informais 
de Governança Local. Estas mudam de acordo com o contexto e podem 
possuir diferentes graus de informalidade. Suas principais características 
são: 1) a semelhança com o Estado na medida em que gozam de autoridade 
territorial local e prestam serviços; 2) as relações ambíguas, variáveis e 
contestadas com o aparelho estatal formal e; 3) a intermediação entre as 
populações sob sua área de influência e o mundo externo.

Lund (2006a e 2006b), percebe as instituições informais como twilight 
institutions devido à zona intermediária que elas formam no exercício da 
autoridade pública, ou seja, não são o Estado mas exercem tal autoridade 
em algumas localidades dentro do território deste; ao passo que Scheye 
(2009) reconhece a existência de um Segundo Estado, isto é, formações 
não-estatais locais que tomam para si a responsabilidade de prover serviços 
públicos, em todo Estado fragilizado (ver Rotberg 2003). A informalidade 
está no fato de sua existência não estar disposta em lei, apenas na prática, 
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enquanto a sua legitimidade está pautada no maior grau de confiança de-
positada pela comunidade nos líderes locais do que nos agentes do Estado.

As instituições informais apresentam-se como intermediárias e também 
como uma barreira entre o Estado e seus cidadãos à medida que exercem 
papel de autoridade pública, fornecem serviços públicos básicos e possuem 
legitimidade dentro das comunidades em que operam. Nota-se que as ins-
tituições informais moldam o funcionamento da democracia (Mohmand 
2015; Helmke and Levitsky 2006; Lauth 2000; Bratton 2007).

Violência: conceito e tipologias

A violência é a expressão de um dano evitável às necessidades básicas 
do ser humano, em geral à vida, que faz com que o nível de satisfação das 
necessidades humanas seja diminuído abaixo do justificável. Engloba tu-
do aquilo que dificulta ou impede a autorrealização do homem e o torna 
menos do que o que ele pode ser, inclusive a ameaça de violência, insul-
tos à mente e ao espírito (Galtung 1972; Galtung 1990; Galtung and 
Fischer 2013).

O foco da violência é qualquer sujeito provido de vida, seja um indiví-
duo ou um coletivo, já a fonte da violência pode ser um sujeito, uma estru-
tura, um aspecto cultural ou a natureza. Ela apresenta-se em duas formas 
— direta e indireta — e pode ser melhor compreendida em três tipologias: 
direta, estrutural e cultural (Galtung and Fischer 2013; Galtung 1969; 
Galtung 1990).

A violência direta consiste em um evento relacionado a uma agressão, 
dano pessoal ou psicológico, enquanto a violência estrutural refere-se a um 
processo que consolida a injustiça social a longo prazo. A violência cultural 
compreende aspectos culturais de um povo que justificam e legitimam os 
tipos de violência anteriores; ela alimenta e internaliza o sentimento de 
que o uso da violência é algo correto ou aceitável (Galtung 1969; 1972; 
1990; Galtung and Fischer 2013).

Galtung (1990) correlaciona os três tipos de violência supracitados a 
partir da analogia de um triângulo em que cada extremidade da forma 
representa uma categoria de violência (Figura 1). Segundo o autor, a 
correlação entre os tipos de violência pode ser analisada de acordo com 
a posição do triângulo. Assim, quando a base é composta pelas violên-
cias cultural e estrutural, a violência direta surge como um resultado 
de ambas; quando as violências direta e estrutural estão na base, a vio-
lência cultural assume o aspecto de legitimador das anteriores. A partir 
de tais análises, é possível inferir que, quando as bases do triângulo são 
formadas pelas tipologias direta e cultural, o resultado é a violência em 
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sua forma estrutural, que significa que a estrutura violenta, ademais de 
incitar a violência direta, também é gerada por ela, além de receber in-
fluência cultural.

Violência 
direta

Violência 
cultural

Violência 
cultural

Violência 
estrutural

Violência 
estrutural

Violência 
direta

Figura 1 — A correlação entre os tipos de violência.
Fonte: Elaborado a partir de Galtung 1990.

Os atores não estatais violentos

O grupo dos atores não estatais compreende diversos subgrupos, como 
organizações não governamentais, empresas etc. A natureza desses grupos 
repousa sob a não condução deles pelo Estado, assim como pela sua atuação 
por meios legais de forma a complementar a governança formal (Oliveira 
and Milani 2012; Peters, Koechlin, and Zinkernagel 2009; Aydinli 2016; 
Ferreira and Framento 2020).

Porém, é perceptível a existência de atores não estatais que adotam um 
modo de operação violento, manifestado de forma contrária às normas de 
conduta estabelecidas pela autoridade pública e que normalmente repre-
sentam algum tipo de ameaça aos civis ou ao Estado. Estes são chamados 
de atores não estatais violentos (ANEVs) e podem surgir em resposta ou 
por descuido estatal (Williams 2008; Lilyblad 2014; Aydinli 2016; Lessing 
2020; Villa, Braga, and Ferreira, 2021; Ferreira and Framento 2020).

Segundo Williams (2008), os ANEVs dividem-se em seis subgrupos: 
warlords, milícias, forças paramilitares, insurgências, organizações terro-
ristas e crime organizado. As principais características que os diferenciam 
são referentes às questões de motivação e propósito, força e alcance, fi-
nanciamento ou acesso a recursos, estrutura organizacional, o papel da 
violência na consecução de suas metas, a relação com o Estado e o papel do 
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grupo na provisão de bens e serviços aos membros e apoiadores. As milí-
cias brasileiras se encaixam no subgrupo do crime organizado, cujos aspec-
tos mais marcantes são a busca pelo lucro, o envolvimento com atividades 
criminosas, extorsão, corrupção, o desfrute das fraquezas estatais para au-
topromoção e uso da violência de forma seletiva.

As milícias no Brasil possuem considerável impacto no funcionamento 
da máquina estatal, e chegam a sobrepor o papel desta na vida diária dos 
indivíduos dentro do próprio território. O modo de atuação desses em-
preendimentos informais, entretanto, não é inédito; a conduta desses gru-
pos possui similaridades com padrões comportamentais de grupos de ex-
termínio apontados no país entre 1960-80 e de outros grupos estrangeiros, 
como os paramilitares na Colômbia (Misse 2011; Cano and Duarte 2012).

Elas utilizam-se da aplicação da violência para coagir indivíduos, fe-
rem direitos humanos e desrespeitam legislações vigentes (Cano and 
Duarte 2012; Zaluar and Conceição 2007). O fato de serem em regra 
compostas por funcionários do Estado torna suas atividades ambíguas, 
afinal, o envolvimento de funcionários públicos ocorre na informalidade. 
Isto significa que as ações tomadas nesse âmbito se dão fora da esfera de 
decisão pública, mesmo quando os envolvidos estão formalmente ligados 
a tal poder. Isso indica falta de controle do Estado sobre o próprio cor-
po de agentes e sobre o gerenciamento de suas atividades em relação às 
áreas marginalizadas dentro do próprio território (Alves 2008; Cano and 
Ioot 2008).

As relações entre as milícias e os territórios em que exercem domínio 
são baseadas em relações de poder entre o legal e o ilegal — a favela como 
zona urbana irregular e a milícia como polícia, instituição do Estado que 
opera nesse espaço. O domínio territorial das favelas pelas milícias é sus-
tentado pela violência policial, que é justificada pelo discurso de ilegalidade 
atribuído ao território e aos moradores, automaticamente convertidos a 
marginais (Zaluar 1985; Costa 2011).

O FENÔMENO DAS MILÍCIAS

A terceira seção discorre sobre a evolução das milícias, suas principais 
características, formas e locais de atuação na cidade do Rio de Janeiro, as-
sim como a relação delas com o Estado. Será promovido um breve ques-
tionamento sobre a natureza das dinâmicas de governança exercidas por 
esses grupos, isto porque, apesar da existência da governança informal das 
milícias, percebe-se que o Estado não está totalmente ausente das regiões 
sob domínio desses grupos, mas que suas interações manifestam-se de for-
ma híbrida.
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Novo nome, velhas práticas: histórico e evolução das milícias

As milícias são redes criminosas que atuam em atividades econômicas 
e de controle territorial de forma ilegal com base no uso de força e coação. 
São o estágio mais avançado dos grupos de extermínio e polícia mineira já 
existentes no Rio de Janeiro em meados de 1960 (Silva, Fernandes e Braga 
2008; Alves 2008; Costa 2011; Cano e Ioot 2008).

A nomenclatura foi propagada a partir de discursos midiáticos e polí-
ticos como forma de tentar legitimar velhas práticas de execução sumária 
por grupos informais armados compostos por agentes de segurança do 
Estado. Também suaviza as reais consequências dessas ações e o real sig-
nificado das antigas terminologias, visto que o termo polícia mineira indica 
corrupção policial, enquanto o termo grupo de extermínio simboliza uma 
ação homicida (Alves 2008; Costa 2011; Cano e Ioot 2008).

Com a expansão do narcotráfico, observou-se o aumento da criminali-
dade, assim, a mineira surgiu a partir da iniciativa de um grupo de civis 
com intenções justiceiras e de proteção do próprio espaço e comércio con-
tra a ação de criminosos; torna-se polícia mineira ao incluir policiais. Já os 
grupos de extermínio eram parte de um esquema corrupto e criminoso que 
compreendia 1) agentes de segurança pública desviados — responsáveis 
pela realização de execuções sumárias; 2) comerciantes e empresários — 
no financiamento do esquema e; 3) políticos — que respaldavam a estru-
tura criminosa e também se beneficiavam dela (Costa 2011; Alves 2008). 
Milícia é a nova denominação dos antigos grupos de extermínio e surge a 
partir da vontade dos agentes públicos envolvidos de serem mais do que 
apenas mediadores da economia política do crime para ampliar seus lucros 
e poder. De acordo com Zaluar e Conceição (2007), a tentativa de ocupar 
espaços cada vez maiores na esfera política é um grande diferencial dos 
milicianos. Logo, tem-se a construção de redes informais de influência no 
interior dos Três Poderes (Alves 2008).

Apesar da construção do Quadro 2 para uma melhor compreensão da 
evolução desses grupos, chama-se a atenção do leitor para o fato de que 
tal fenômeno não ocorre de forma igual em todas as zonas onde se mani-
festam; a gênese das diferentes milícias no Rio de Janeiro não segue um 
padrão restrito, tendo inclusive influência da atuação policial do período 
imperial, além de abarcar uma variedade de cenários e atores (ver Miranda 
e Lage 2007; Zaluar e Conceição 2007; Manso 2020).
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Quadro 2 
Evolução das milícias e suas características

Grupo Características Gradação
Mineira
ou
Justiceiros

Reação de moradores com intenção de proteger-se 
contra o crime

Nível 1

Polícia Mineira Reação de moradores com intenção de proteger-se 
contra o crime
+
Agentes de segurança com treinamento militar
+
Vínculo político com a comunidade (associação de 
moradores)

Grupos de extermínio
ou
Esquadrões da morte

Agentes de segurança com treinamento militar
+
Clientelismo
+
Imposição do serviço de segurança
(cobrança de taxas)

Nível 2

Milícias Agentes de segurança com treinamento militar
+
Clientelismo
+
Imposição do serviço de segurança
(cobrança de taxas)
+
Perda de vínculo político com a comunidade
+
Penetração na esfera política
+
Discurso antitráfico
+
Monopólio das atividades econômicas locais
(inclusive do tráfico)
+
Assistencialismo

Nível 3

Fonte: Elaborado a partir de Ribeiro e Oliveira (2010); Costa (2011); Alves (2008); Alerj 
(2008) e Zaluar e Conceição (2007).

Para Cano e Ioot (2008), uma milícia pode ser caracterizada a partir da 
manifestação dos seguintes aspectos de forma simultânea: 1) controle terri-
torial e populacional por um grupo armado ilegal; 2) coerção populacional; 
3) desejo de lucro como principal motivação; 4) presença de um discurso le-
gitimador com base na proteção dos habitantes e na manutenção da ordem 
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local e; 5) presença reconhecida de agentes do Estado na composição. Já o 
conceito apresentado no Relatório Final da CPI das milícias (Alerj 2008) 
chama a atenção para algumas características como a exploração de servi-
ços públicos e a relação direta ou indireta de parlamentares e autoridades 
do Poder Executivo, o que indica ainda a existência de objetivos políticos 
(Brancoli 2020).

A atuação das milícias no rio de janeiro

As milícias surgem a partir de um discurso antitráfico e passam a dis-
putar territórios com grupos já estabelecidos que controlam a venda de 
drogas — os Comandos. As duas principais atribuições das milícias são 
a eliminação do narcotráfico e do crime organizado e o estabelecimento 
de uma ordem pública que forneça segurança aos moradores. Dessa for-
ma, oferecem um modelo de governança alternativa aos grupos violentos 
já instaurados. O serviço oferecido a princípio é a imposição da venda de 
proteção aos moradores, mas logo passam a ocupar os pontos de venda de 
drogas e tornam-se concorrentes do tráfico. (Misse 2011; Olliveira et al. 
2018; Cano e Ioot 2008; Blickman 2010).

Apesar destas características, há comunidades que não apresentavam 
qualquer indício de tráfico de drogas ou crime organizado antes da presen-
ça de milícias. Um estudo feito pela Subsecretaria de Inteligência do Rio 
de Janeiro diz que a expansão dos milicianos ocorreu, preferivelmente, em 
espaços sem manifestação do narcotráfico — espaços que não interessavam 
aos narcotraficantes, nem ofereciam resistência à tomada do controle local 
por grupos armados (Alerj 2008).

A despeito de, relativamente, evitarem o tráfico, as milícias reprimem 
o crime comum em sua área de atuação. Ao contrário dos Comandos, não 
há relação direta entre milícias e crimes contra a propriedade, como fur-
tos, roubos ou assaltos. Os milicianos apresentam-se como garantidores da 
paz, da ordem e da justiça. Os crimes praticados por eles incluem homicí-
dio, agressão física e venda de mercadorias ilícitas (Misse 2011; Ribeiro e 
Oliveira 2010).
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Gráfico 1 — Quantidade de comunidades previamente ocupadas por facções criminosas 
ocupadas por milícias em 2008.
Fonte: Adaptado de Alerj 2008.

 
 Figura 2 — Mapa dos grupos armados no Rio de Janeiro
Fonte: Mapa dos Grupos Armados do Rio de Janeiro. Fogo Cruzado, NEV-USP, Grupo de 
Estudos dos Novos Ilegalismos UFF, Disque-Denúncia e Pista News. 2020. Disponível em: 
http://geni.uff.br/2021/03/26/mapa-dos-grupos-armados/

Apesar dos esforços, as milícias continuam a expandir-se, chegando a 
ocupar mais de 50% do território da capital fluminense em 2019 (Rebello 
2020). A Figura 2 indica a distribuição de grupos armados narcotrafican-
tes — Comando Vermelho (CV) em vermelho, Amigos dos Amigos (ADA) 
em amarelo e Terceiro Comando Puro (TCP) em verde — e milicianos 
(em azul) no Rio de Janeiro em 2019, assim como as áreas em disputa na 
cidade (em cinza). A partir da recente aliança entre milicianos e TCP para 
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combater o CV, nota-se que a interação dos grupos armados não é de todo 
conflituosa (ver Manso 2020).

Apesar do controle social que exercem, a intensidade com que as con-
dutas se apresentam pode variar de acordo com o local. Em algumas comu-
nidades as milícias atuam apenas quando a ordem pública é ameaçada, em 
outras estabelecem restrições que interferem diretamente na vida cotidia-
na local, com objetivo de regular a conduta social com base em uma ordem 
moral (Cano e Ioot 2008; Ribeiro e Oliveira 2010).
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Gráfico 2 — Porcentagem de bairros e população sob controle de grupos armados na re-
gião metropolitana do Rio de Janeiro em 2019.
Fonte: Adaptado de Disque-Denúncia, Fogo Cruzado, GENI-UFF, NEV-USP e Pista News. 
2020. Disponível em: http://geni.uff.br/wp-content/uploads/sites/357/2021/02/2020_
apresentacao-mapa-dos-grupos-armados.pdf. Para mais, ver Pimenta, Suarez e Ferreira 2021.

As restrições impostas pelas milícias geralmente são mais rígidas em 
locais antes dominados pelo narcotráfico. O controle social é exercido por 
meio da violência como mecanismo de punição por meio de agressão física, 
expulsão da comunidade e morte. Apesar de repelir as facções criminosas, a 
milícia passa a agir como uma nova facção e exerce poder de Estado dentro 
desses territórios quando julga, condena, pune e executa aqueles conside-
rados divergentes do padrão moral; a persistência dessas práticas resulta 
na naturalização da violência pela população (Cano and Ioot 2008; Zaluar 
and Conceição 2007; Costa 2011). Outro comportamento comum das milí-
cias é o uso da extorsão para oferecer seus serviços de proteção à comuni-
dade. Por vezes, chegam a forjar crimes não costumeiros nas comunidades 
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a fim de aumentar a insegurança dos moradores e compeli-los a aderirem 
ao serviço ofertado por elas (Alerj 2008; Paula 2015; Cano and Ioot 2008).
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Figura 3 — Fontes de arrecadação financeira das milícias.
Fonte: Alerj (2008, 125).

O empreendimento das milícias, no entanto, não se restringe ao serviço 
de proteção; também retiram lucro de outras atividades econômicas como 
a venda de gás, água, transporte alternativo e serviço clandestino de TV a 
cabo e internet, venda de armas e munições, além de deliberarem sobre a 
entrada de comícios ou distribuição de panfletos de campanha nos territó-
rios dominados (Zaluar and Conceição 2007; Cano and Ioot 2008; Manso 
2020). Nem mesmo as transações imobiliárias fogem de seu controle, sen-
do essa uma nova fonte de renda (Geni and Observatório das Metrópoles 
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2021). Ainda, Manso (2020) aponta a existência de elos entre milicianos e 
o Presidente Jair Bolsonaro, eleito em 2018 — uma importante inflexão na 
atuação e expansão desses grupos nos últimos anos.

As milícias e o Estado

O domínio de parcelas de territórios pelas milícias, para Cano e Ioot 
(2008), indica ausência do Estado, seja como regulador da ordem, seja co-
mo garantidor de direitos dos cidadãos. Quando a ausência é característica 
duradoura, têm-se um vácuo de poder local passível de ser ocupado por 
um grupo armado que não segue qualquer norma escrita e esquivam-se do 
controle formal.

Por outro lado, em Relatório Final da CPI das Milícias, o procurador 
Antonio José Campos Moreira, do Ministério Público do Rio de Janeiro, 
diz que “não há crime organizado sem que haja um braço no Estado — bra-
ço na polícia, braço no poder político, braço, inclusive, nas esferas de Poder 
Judiciário, de Ministério Público” (Alerj 2008, 35-6). Na mesma linha, o 
sociólogo e pesquisador sobre as milícias José Cláudio Souza Alves, em en-
trevista, afirma que não existe ausência, mas continuidade do Estado. Para 
ele, as milícias são o Estado dado o vínculo de grande parte dos indivíduos 
atuantes nesses grupos com as instituições de segurança pública e com as 
esferas de poder político — conexão direta com a estrutura estatal sem 
a qual não haveria milícia — e também pela responsabilidade do próprio 
Estado em designar quem tem poder de exercer o controle militarizado 
e a segurança em seu território. Assim, o esquema funciona numa via de 
mão dupla, em que o dinheiro arrecadado pela milícia com as atividades 
ilegais financia o poder político que, por sua vez, favorece o lucro miliciano 
(Simões 2019).

Apesar da falta de capacidade ou de interesse que Estados fragilizados 
geralmente apresentam na provisão de bens públicos em um nível ade-
quado e igualitário (Scheye 2009; Rotberg 2003), observa-se que o poder 
estatal não está ausente das favelas, mas sua presença é representada pelo 
fornecimento de serviços de qualidade muito inferior àqueles fornecidos 
nos demais bairros da cidade, esquemas de clientelismo e ineficiência das 
suas instituições, sendo a polícia a única instituição que entra com devi-
da força nessas áreas (Brulon and Peci 2013; Leite 2008 apud Leite 2012; 
Costa 2011). Esses fatores abrem espaço para episódios de brutalidade po-
licial e desrespeito dos direitos civis por parte destes agentes, que têm aval 
do Estado para aplicação da força nessas regiões (Brodeur 2004).

Embora a falta ou ineficiência de políticas públicas de proteção individual 
e social nessas zonas possuam um papel fundamental no desenvolvimento 
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de milícias (Ribeiro and Oliveira 2010), o Estado não parece estar ausente 
neste cenário; mais parece que ele atua de forma negligente com as popu-
lações residentes nas favelas, que, apesar de serem territórios considerados 
margens do Estado, ainda são territórios deste (Silva 2011; Brulon and Peci 
2013). Observa-se que o Estado é um conjunto de elementos que incluem 
território e povo, líder político, instituições estatais, funcionários e burocra-
cias, capacidades de hard e soft power, soberania interna e externa (Abreu 
2012; Weber 1996; Nye 2005; Dallari 1994). Na interpretação de Bonfim 
(2005), o Poder Nacional expressa-se nas formas política, econômica, psi-
cossocial, militar e científico-tecnológica, como apresentado na Figura 4.

Expressão psicossocial e expressão científico/tecnológica
População, cultura, saúde, educação e capacitação tecnológica

Expressão política
Povo

Território
Instituições políticas

Expressão econômica
Recursos humanos
Recursos naturais

Instituições econômicas

Expressão militar
Recursos humanos

Territórios e instituições militares

PODER DO ESTADO

Figura 4 — Expressões do poder nacional.
Fonte: Bonfim (2005, 12).

Ao considerar a interpretação sobre a figura do Estado, o papel da po-
lícia na mobilização dos recursos estatais e também alguns exemplos de 
atuações milicianas relacionadas ao aluguel de carros blindados do Batalhão 
de Operações Policiais Especiais (BOPE) para ocupação de territórios ou 
da atitude do próprio governo estadual em ceder permissão aos milicianos 
para expulsarem os narcotraficantes das zonas turísticas durante os Jogos 
Pan-Americanos de 2007 (Brodeur 2004; Paula 2015), pode-se inferir que 
as milícias podem ser o Estado quando usufruem da estrutura e dos pode-
res sob responsabilidade e monopólio deste.

É possível observar que os vínculos entre Estado e ANEVs não apre-
sentam-se necessariamente sob uma ótica de soma zero, ou seja, a presen-
ça de um não anula a do outro. Tem-se um ambiente marcado pela go-
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vernança híbrida e criminal (ver Villa, Braga, and Ferreira 2021; Lessing 
2020; Lilyblad 2014; Ferreira and Richmond 2021; Pimenta, Suarez, and 
Ferreira 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A existência de instituições informais apresenta dinâmicas não regu-
ladas formalmente nos âmbitos social e institucional. A prática da gover-
nança informal pode acarretar o uso da violência por forças constitucional 
e politicamente desprovidas de tal poder como ferramenta para contornar 
comportamentos estabelecidos por uma autoridade ou moldar as relações 
de poder em determinadas esferas.

As tipologias da violência são percebidas em um ciclo no qual a presen-
ça de uma indica a influência das outras. Quando aplicadas ao caso do Rio 
de Janeiro, verifica-se a manifestação da violência em sua forma direta nas 
ações corretivas tomadas pelos milicianos para manter a ordem e a segu-
rança local, isto é, nas punições aplicadas àqueles que destoam dos com-
portamentos esperados e instituídos pelas normas informais — homicídios, 
sequestros, desaparecimentos forçados, ataques às residências e estabeleci-
mentos comerciais cujos proprietários recusam-se a pagar as respectivas 
taxas de proteção, assim como nas ameaças de efetivação de tais atos.

A violência estrutural encontra-se no próprio perfil fraco do Estado, 
que não consegue ou não tem interesse em abastecer a população local 
com bens, serviços e políticas públicas de bem estar socioeconômico. Desse 
modo, tais indivíduos têm o acesso a direitos e serviços básicos negados 
quando existe um arcabouço institucional legal que determina o forneci-
mento deles em sua totalidade.

A violência cultural encontra respaldo na percepção histórica do am-
biente das favelas como uma localização irregular somada à construção 
histórica do inimigo do Estado — pautado na figura do narcotraficante — 
e à automática marginalização dos habitantes de favelas (ver Zaluar 1985); 
ela mostra-se presente também na naturalidade com a qual os moradores 
destas regiões passam a encarar as execuções sumárias de infratores pelos 
milicianos como punição cabível (Leite 2012; Costa 2011; Cano and Ioot 
2008). A generalização sobre o ambiente da favela e seus moradores, em 
conjunto com a situação de negligência pública, viabiliza a emergência de 
atores violentos — como as milícias — por meio de um discurso de legiti-
mação que envolve a proteção contra as ações dos traficantes, assim como 
o seu enfrentamento de forma privada.

As milícias do Rio de Janeiro são um exemplo de como a conduta in-
formal, por meio da ação de atores não estatais violentos, tem capacidade 
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não apenas de atuação pública, mas de penetração nas esferas de regu-
lação formal. Constata-se que esses grupos desafiam o poder do Estado 
quando incorporam formas informais de governança em uma determina-
da área, contrariando a estrutura tradicional de controle e ordem social 
(Villa, Braga, and Ferreira 2021; Lessing 2020; Lilyblad 2014; Ferreira and 
Framento 2020).

Para isso, usam a imagem da autoridade pública na promoção de uma 
entidade não estatal que preenche as lacunas de gestão governamental, 
prestam serviços públicos básicos de forma privada, arrecadam fundos a 
partir do controle do comércio e serviços locais, insultam direitos humanos 
e penetram a estrutura pública de modo a controlar os bens, assim como as 
instituições e as negociações, investigações e decisões neste âmbito.

A existência de milícias em estágios menos consolidados do que o caso 
carioca já é apontada em outros estados do país (ver Alepa 2015), o que cha-
ma a atenção para a necessidade de pensar a dimensão do fenômeno a fim 
de elaborar uma política integrada de prevenção e enfrentamento destes 
atores (Motta 2020). O Estado deve atentar-se às suas falhas no tocante ao 
suprimento de bens, serviços, políticas públicas e à segurança de direitos, a 
fim de aproximar-se da população dessas áreas e realinhar suas percepções 
de modo a retomar a sua legitimidade. Deve também buscar fortalecer os 
meios de denúncia de organizações criminosas de forma a proteger os indi-
víduos delatores, buscar meios de mapear os agentes públicos que mantêm 
ligações com o crime organizado e promover investigações e julgamentos, 
além de repensar as estruturas das forças de segurança.

A frequente emergência de novas ameaças nas realidades mundiais 
contemporâneas torna o campo de estudos sobre os atores não estatais 
violentos convidativo a novas pesquisas. Com relação às milícias brasilei-
ras, faz-se necessário politizar a temática, isto é, criar espaços políticos e 
acadêmicos de discussão para que a questão seja posteriormente integrada 
à agenda de segurança pública (Buzan and Hansen 2012), tal qual as fac-
ções de narcotráfico, e que políticas públicas sejam elaboradas com base 
nesses esforços. Novas pesquisas com o intuito de entender suas reais di-
mensões — internas e externas — podem acrescentar o debate e fomentar 
novas formas de identificação, combate e prevenção desses grupos.
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RESUMO

As milícias são grupos armados irregulares que surgem a partir de discursos anti-
tráfico de drogas e buscam legitimação através de serviços prestados à população e 
também do cargo público policial da maioria de seus integrantes. Esse fenômeno é 
percebido nas favelas do Rio de Janeiro, onde os grupos milicianos dominam algu-
mas regiões, assumem o papel de Estado e passam a exercer o controle da ordem 
local. Este artigo é um estudo de caso em que objetivou-se analisar as relações 
entre as milícias e o Estado no Rio de Janeiro por meio dos objetivos específicos 
de apresentar os debates sobre as instituições informais, a violência e os atores não 
estatais violentos, compreender a configuração e a atuação das milícias no Rio de 
Janeiro e explicar o arcabouço institucional informal que norteia as condutas mili-
cianas enquanto organização informal. Procurou-se responder à seguinte questão: 
de que forma as milícias desafiam o poder do Estado no Brasil? Constatou-se que 
a atuação de milícias em atividades e serviços primordialmente públicos, assim 
como a infiltração nos meios de governança formal são os meios pelos quais estes 
grupos desafiam a autoridade estatal.

Palavras-chave: Milícias; Violência; Atores Não Estatais Violentos; Instituições 
Informais.

ABSTRACT

Militias are irregular armed groups that arise from anti-drug trafficking discours-
es and seek legitimization through services provided to the population and also 
through the public police position of  most of  their members. This phenomenon 
is perceived in the slums of  Rio de Janeiro, where militia groups dominate some 
regions, assume the role of  the State, and begin to exercise control over the local or-
der. This article is a case study in which was aimed to analyze the relations between 
the militias and the State in Rio de Janeiro through the specific objectives of  pre-
senting the debates on informal institutions, violence and violent non-state actors, 
understanding the configuration and performance of  the militias in Rio de Janeiro, 
and explaining the informal institutional framework that guides militia conduct as 
an informal organization. We sought to answer the following question: in what ways 
do militias challenge state power in Brazil? It was concluded that militias actions 
in primarily public activities and services, as well as infiltration into the means of  
formal governance, are the means by which these groups challenge state authority.

Keywords: Militias; Violence; Violent Non-State Actors; Informal Institutions.
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